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JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE, RAZÃO DE ESCOTHA DO FORNECED

IUSTIFICATIVA DO PREçO - PROCESSO DE Ne 2O25.O4.3O.0I-SEFIN
INEXIGIBITIDADE N9 2O25.04.3O.O1.SEFIN

R

OBIETO: CONTRATAçAO DE SERVIçOS TÉCNICO-JURÍDICOS ESPECIALIZADOS. OS SERVIÇOS EM

QUESTAO COMPREENDEM A PROPOSITURA DE MEDIDAS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS,

BUSCANDO A RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DE NATUREZA TRIBUTÁRIA, COM FULCRO NA: A)
RECUPERAÇÃO DAS RECEITAS DE IRRF INCIDENTE SOBRE VALORES PAGOS PELO MUNICÍPIO,

SUAS AUTARQUIAS E FUNDAçOES A PRESTADORES DE BENS E SERVIçOS, COM FULCRO NO

TEMA 1130 DE REPERCUSSÃO GERAL D0 STF; B) CONDENAÇÃO DAUNIAOA0 PAGAMENTO DOS

REPASSES DEVIDOS AO FPM EM CASOS DE COMPENSAçÕES, DAçÕES EM PAGAMENTO,

PARCELAMENTOS, INCENTIVOS FISCAIS E AFINS; C) ADEQUAÇAO DA ALíQUOTA DE RAT/FAP

CONFORME A ATIVIDADE PREPONDERANTE EXERCIDA PELO MUNICÍPIO E RECUPERAçÃO DOS

VALORES PAGOS A MAIOR NOS ÚLTIMOS 5 ANOS.

O MUNICÍPIO DE CAUCAIA-CEARÁ, com sede em Rodovia Ce-090 Km 01, 1076, Bairro Itambé em

Caucaia, Estado do Ceará, CEP: 61.600-970, inscrito(a) no CNPf sob o Ns 07'616'1621000L-06,

consoante processo instruído pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Finanças,

Planejamento e Orçamento o Sr. foão Paulo de Morais Furtado, necessita contratar os serviços

mencionados no objeto acima mencionado,

1. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE:

Sabe-se que a regra para contratação de serviços e bens é a licitação, de modo a respeitar a

supremacia do interesse público e evitar a pessoalidade no trato do patrimônio do ente federado'

Por outro lado, há casos em que a exigência de licitação se revela, por si, contrária ao interesse

público [quando há de se aplicar a figura da dispensa de licitação); há ainda casos em que a própria

natureza do serviço implica a inviabilidade da competição e, portanto, de ato licitatório [hipótese
de inexigibilidade). Quer no caso de dispensa, quer no de inexigibilidade, ocorre a chamada

"contratação direta" do bem ou do serviço.

A inexigibilidade, sendo exceção à regra (dever geral de licitar), deve corresponder a previsões

expressas, minudentes e inequívocas na ordem jurídica. Tais previsões se encontram na Lei na

14.L33 /2021 (a "Nova Lei de Licitações"), em seu art.7 4, in verbis:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos cøsos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação

de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou

representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio

de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada

ou pela opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializødos de

natureza predominantemente intelectual com profíssionais ou

empresss de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidøde e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, proietos bdsicos ou proietos executivos;

b) pareceres, perícias e avøliações em geral;
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
tributáriøs;
d) fiscalização, supervisdo ou gerenciamento de obras ou serviços;

ú'P

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

fl treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, anólises, testes e ensaios de campo

e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros

específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia
que se enquadrem no disposto neste inciso;
IV - objetos que devam ou possam ser controtados por meio de

credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cuias características de instalações e de

localização tornem necessária sua escolha.

Vê-se, assim, que uma das hipóteses de inexigibilidade, expressamente prevista na norma

competente, é a de contratação de serviços advocatícios, com o patrocínio ou defesa de causa, quer

em juízo ou fora deste. A razão para tanto é a dificuldade - até mesmo impossibilidade - de

comparação dos serviços técnicos especializados através de critérios objetivos, no que diz

respeito à qualidade, metodologia e natureza da prestação'

Note-se que, para fins de reconhecimento da inexigibilidade, deve a empresa ou o profissional a

ser contratado possuir "notória especialização", O parágrafo 3q da norma acima define tal

conceito:

$ 3e Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se

de notória especialização o profissional ou a empresa cuio conceito no

campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

A análise da proposta de serviços no caso envolveu a verificação de referências do escritório

proponente, que já atuou em favor de diversos Municípios, através de consultoria, patrocínio e

defesa de interesses legais. Trata-se de uma sociedade advocatícia séria e cuja atuação vem de

longa data.

Depende de tal notória especialização, de fato, a própria execução dos serviços jurídicos em

comento, os quais visam a recuperação de créditos tributários. É necessária ampla compreensão

da legislação processual civil, processual administrativa e tributária, além de conhecimento

adequado e atualizado sobre a jurisprudência dos Tribunais. Para melhor entendimento, o tópico

seguinte explicita cada serviço jurídico proposto pela banca advocatícia.

AIém da notória especialização, a doutrina e a jurisprudência entendem ser necessâria a

singularidade dos serviços técnicos e o elemento subjetivo confiança, o que é bem ilustrado pela

Súmula TCU 39
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SUMULA TCU 39 - A inexigibilidade de licitação para a con

serviços técnicos com pessoas físícas ou jurídicas de n
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especializøção somente é cabível quando se tratar de serviço de nøtureza
singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiançø, grau de

subjetividade insuscetível de ser medido pelos crítérios objetivos de

qualificação inerentes qo processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso

II, da Lei 8.666/1993.

Entende-se por singular 0 serviço cujo resultado não é totalmente previsível, sendo inviável
atestar exatamente o produto/prestação a ser recebida concretamente no futuro. Desta forma, o
serviço singular varia de executor para executor e depende de circunstâncias específicas, muitas
das quais não estão sob o controle dos contratantes. Este é o caso em tela, posto que não se pode

prever com certeza inequívoca o valor dos créditos tributários que serão efetivamente
recuperados. É uma variável que depende, entre outros fatores, do desenvolvimento da prestação

no tempo; da morosidade ou eficiência do Poder fudiciário e da Administração Pública; dos

documentos e provas disponíveis para guarnecer as medidas judiciais e administrativas et cetera.

Em relação ao elemento confiança, por fim, tem-se que o já mencionado histórico da banca

advocatícia, constatada através de Atestados de Capacidade Técnica e contratos firmados com

diversos Municípios; o vasto quadro profissional, tecnicamente qualificado; a regularidade fiscal

e qualificação econômico-financeira são pontos que satisfazem, plenamente, o requisito
mencionado, ao mesmo tempo que justificam a escolha do prestador específico.

2. IUSTIFICATIVA DE ESCOLHA:

No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO F0RNECEDOR, em atendimento ao que preconiza

o artigo 72,V|da Lei 74.L33/2021, justifica-se por se tratar de empresa na área do objeto de

pretensão contratual, que comprova a notória especialização e que preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária à contratação;

Esse processo rem a finalidade a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICO-lURÍDIC0S

ESPECIALIZADOS, OS SERVIÇOS EM QUESTAO COMPREENDEM A PROPOSITURA DE MEDIDAS

IUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS, BUSCANDO A RECUPERAçÃO DE CRÉDITOS DE NATUREZA

TRIBUTÁRIA, COM FULCRO NA:A) RECUPERAçAO DAS RECEITAS DE IRRF INCIDENTE SOBRE

VALORES PAGOS PELO MUNICíPIO, SUASAUTARQUIAS E FUNDAçOESA PRESTADORES DE BENS

E SERVrçOS, COM FULCRO NO TEMA 1130 DE REPERCUSSÃO Crnel Do STF; B) CoNDENAçAO

DA UNIÃO AO PAGAMENTO DOS REPASSES DEVIDOS AO FPM EM CASOS DE COMPENSAçÕES,

DAçOES EM PAGAMENTO, PARCELAMENTOS,INCENTIVOS FISCAIS E AFINS; C) ADEQUAçAO DA

ALÍQUOTA DE RAT/FAP CONFORME A ATIVIDADE PREPONDERANTE EXERCIDA PELO

MUNICÍPIO E RECUPERAçÃO DOS VALORES PAGOS A MAIOR NOS ÚLTIMOS 5 ANOS.

fustificativa pertinente à escolha da contratação do escritório THALES CATUNDA DE CASTRO

SOCIEDADE INDIVIDUAI DE ADVOCACIA, com sede na Av Dom Luís. ne 300 sala 1008 e
1009, Bairro Aldeota, Cidade de Fortaleza, Estado de Ceará, CEP 60.160-L96, inscrita no CNPf/MF

sob o no 04.060.148 /0001-72 de acordo com a proposta da contratada e ato de inexigibilidade de

Licitação, nos termos do inciso III e alínea "c" e "e" art.74 da Lei 1'4.133/2021, e alterações

posteriores.
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Ainda, trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das caracte
forma de atuação em outros entes públicos.
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Êxito nos Resultados: A notoriedade da escolhida, não apenas advém de sua experiência, mas

também dos êxitos consistentes nos resultados obtidos. A empresa demonstrou habilidade em
alcançar soluções favoráveis para as demandas apresentadas, reforçando sua reputação positiva.

Capacidade Comprovada de Atendimento: A empresa possui comprovada capacidade para

atender às demandas de grande porte, adequando-se às especificidades do objeto pleiteado, Isso

assegura que a municipalidade receberá um serviço personalizado e eficaz.

Com base nesses argumentos e na confiança estabelecida pela relação de confiabilidade e sucesso

mútuo, ratifica-se a razáo de escolha, para a solicitação de proposta de preços. A empresa, pela

sua singularidade, notória especialização e histórico de êxito, está apta a atender às demandas
específicas da municipalidade, contribuindo para a eficácia e eficiência dos serviços demandados

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislação, em
especial quanto a fundamentação da contratação por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO, em

conformidade com o art.74, caput, inciso III, alínea "c" e"e" da Lei n.e L4.133/2021, passa-se a

IUSTIFICAR a indicação em análise.

3. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO:

Considerando a notória especialização é patente face a exuberância dos trabalhos executados
pelos integrantes de seu corpo técnico da empresa THALES CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com sede na Av Dom Luís, nq 300 salas 1008 e 1009, Bairro Aldeota,

Cidade de Fortaleza, Estado de Ceará, CEP 60.160-!96, inscrita no CNPJ/MF sob o no

04.060.148 /000L-72. Preenchendo os requisitos preconizados na legislação conforme
fundamento retromencionado, uma vez que o serviço a ser prestado por esta empresa, no âmbito

da Área de Direito Público, é de natureza singular, Ademais, a sua notória especialização é patente

face a exuberância dos trabalhos executados pelos integrantes de seu corpo técnico.

A inovação conferida com o advento da lei federal ne. 14.039 /2020, data de L7 de agosto de2020,
que alterou a Lei ns 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da 0AB), e o Decreto-Lei na 9.295, de

27 de maio de 7946, para dispor sobre a natureza técnica e singular dos serviços prestados por

advogados e por profissionais de contabilidade. Passando a vigorar com a seguinte alteração no

seu texto original:

Art. 1q A Lei nq 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a

vigorar acrescida do seguinte art. 3o-A:
"Art, 3e-4. Os serviços profissionais de advogado são, por sua
natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.
Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a

sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é
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Desta forma, quis o legislador estabelecer como necessária e suficiente, à inexigibilidade de

licitação, além da inviabilidade da competição, a reunião destes requisitos, Por um lado, a
singularidade do objeto, por outro, a notória especialização do futuro prestador do serviço,

A propósito do assunto, traz-se a lume o posicionamento do eminente Desembargador Régis

Fernandes de 0liveira:
"Não implica que sejam únicos os serviços prestados. Implica em
característica própria de trabøIho, que o distingue dos demais,
Esclarece-se que o que a Administrøção busca é exatømente esta
caraterística própriø e indívidual de certa pessoa. 0 que visa é a perícia

específica, o conhecimento marcante de alguém ou as suas peculiaridades

artísticas absolutamente inconfundíveis." (OLIVEIRA, Régis Fernandes,

Licitação, São Paulo: RT,7987, p.47) - (grfos nossosJ

Como dantes visto, o sentido de notória especialização traduz a ideia de que se tenha não só um
profissional altamente capacitado para o exercício de suas atividades, mas que essa capacidade

seja reconhecida no ramo em que atua.

Serviços de notória especialização são aqueles prestados por empresa ou profissional, conhecidos

e reconhecidos pela classe de que fazparte, como altamente gabaritados.

Portanto, vislumbra-se que o seu histórico profissional permite a Administração Pública

enquadrá-lo no conceito de serviço singular, a partir do qual torna-se inviável a competição para

sua seleção, que autoriza a contratação direta por inexigibilidade de licitação, através da empresa

THALES CATUNDA DE CASTRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, com SCdC NA AV DOM

Luís, nq 300 sala 1008 e 1.009, Bairro Aldeota, Cidade de Fortaleza, Estado de Ceará, CEP 60,1-60-

1"96, inscrita no CNPf/MF sob o n" 04.060.148/0007-72.

pA lusrrFlcATIVA pE PREçO E pO VATOR DA CONTRATAçÃO:

Mesmo nos casos de inexigibilidade de licitação, deve ser sempre respeitado o emprego eficiente

e frutífero dos recursos do Erário Municipal. Assim, há de se verificar se o preço cobrado pelo

escritório proponente é razoável e vantajoso, especialmente quando comparado às práticas do

mercado.

A proposta apresentada pela banca advocatícia envolve a seguinte base de apuração: De cada R$

L,00 (um real) em créditos recuperados pela prestadora de serviços, a ela serão devidos R$ 0,15

(quinze centavos). Ressalta-se que a remuneração somente se dará no êxito das medidas de

recuperação, passando a ser devida no momento em que o valor ingressar efetivamente nos cofres

do Município.

A proposta é compatível com diversos outros contratos semelhantes, conforme anexos a este

processo administrativo.

Igualmente, a proposta isenta o Município de qualquer custo com o acompanhamento e prática de

atos processuais, deslocamento de profissionais, entre outros'

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena
obieto do contratoi' (griþ nosso)
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Deste modo, diante das condições favoráveis e vantajosas à municipalidade, há de ser
contratação direta dos serviços propostos

Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de verificar os
requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 74.733 / 2021.

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e

documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitação, dividindo-se em:
I - Jurídica;
II - Técnica;
III - Fiscal, Social e Trabalhista;
IV - Econômico Financeira

Diante disso resta deixar resignado que a contratada demostrou habilmente sua habilitação
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico financeira e regularidade fiscal.

CONCLUSÃO:

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado,
podendo a Administração contratá-los sem qualquer afronta à lei de regência dos certames
licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, é decisão discricionária
do Gestor optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise de toda a documentação
acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

Assim, submeto a presente justificativa nos termos do art. 72,inc. VIII da Lei n. 14.133/2021.

Caucaia - CE, 30 de abril de 2025.

J Furtado
Ordenador de Despesas da

Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Orçamento
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